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FORMULÁRIO DE CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

Cláusulas Jurídicas 

 

 

Capitulo I - Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª - Objeto 

1- O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no 

contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem 

por objeto principal a Aquisição de uma ilha ecológica. 

2- O objeto do contrato abrange a aquisição de acordo com as 

especificações técnicas anexas (Anexo I). 

 

Cláusula 2.ª - Contrato 

1- O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus 

anexos.  

2- O contrato a celebrar integra ainda nos termos do n.º 2 do art.º 96.º do 

Código dos Contratos Públicos (doravante designado por CCP), os seguintes 

elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos 

identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões 

tenham sido expressamente aceite pelo órgão competente para a 

decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de 

Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo 

adjudicatário.  
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3- Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 

anterior, a respetiva prevalência determinada pela ordem pela qual aí são 

indicados. 

4- Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o 

clausulado do contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo 

quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 

99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 

101.º desse mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª - Documentos da proposta 

1- Na proposta, o concorrente deverá apresentar os seguintes elementos: 

a) Identificação do serviço ao qual concorre no âmbito do presente 

procedimento, com a descriminação dos serviços a prestar e 

respetivos prazos de execução. 

b) Indicação do valor global da proposta e; 

c) Declaração de aceitação de todas as condições constantes no 

caderno de encargos, conforme Anexo II do presente caderno de 

encargos, devidamente assinada e datada (cfr. Anexo I do CCP). 

2- O formulário a que se refere a alínea c) do número anterior deverá ser 

preenchido sem efetuar alterações à sua estrutura. 

3- A proposta mencionará expressamente que aos preços acresce IVA à 

taxa legal em vigor, caso seja aplicável, e serão indicados em euros e em 

algarismos. 

4- O concorrente fica obrigado a manter a sua proposta durante um período 

não inferior a 66 (sessenta e seis) dias contados da data limite para a sua 

entrega, considerando-se este prazo prorrogado por iguais períodos se 

aquele nada requerer em contrário. 

5- Não é permitida a apresentação de propostas com alterações de 

cláusulas do caderno de encargos. 

6- Quaisquer encargos relativos à elaboração da proposta, incluindo 

estudos, testes ou outras atividades com elas conexas, são suportados 

integralmente pelos concorrentes. 

Cláusula 4.ª - Modo de apresentação das propostas 
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1- A proposta e os documentos que a acompanham devem ser redigidos em 

língua portuguesa. 

2- A proposta deverá ser elaborada nos termos do presente caderno de 

encargos. 

3- Caso a proposta não contenha os requisitos indicados no número anterior 

a mesma será objeto de exclusão. 

4- A proposta poderá ser enviada por correio para a morada do adjudicante 

ou por correio eletrónico. 

 

Cláusula 5.ª - Prazo 

1- O contrato entra em vigor após a celebração do contrato na forma escrita 

e terá um prazo de execução até 60 dias. 

 

Cláusula 6.ª – Critério de adjudicação 

1- A adjudicação é feita segundo o critério preço. 

 

 

Capítulo II - Obrigações Contratuais 

 

Secção I - Obrigações do Adjudicatário 

 

Cláusula 7.ª - Obrigações Principais do Adjudicatário 

1- Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos 

termos do artigo 81.º do CCP;  

2- Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no 

presente caderno de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração 

do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações 

principais: 

a) Obrigação de fornecer nos termos por si propostos e em 

cumprimento do previsto no presente caderno de encargos; 

b) Obrigação do cumprimento dos requisitos legais em vigor e de 

garantia da qualidade do serviço por si prestado; 

c) Obrigação de se responsabilizar por todos os danos causados ao 

Município de Sabrosa relativos à prestação do serviço objeto do 
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presente caderno de encargos e que resultem da ação ou omissão 

do(s) seu(s) profissional(ais); 

d) Comunicar antecipadamente à entidade adjudicante os factos que 

tornem total ou parcialmente impossível fornecer o objeto do 

procedimento, ou o cumprimento de qualquer outra das suas 

obrigações nos termos do contrato celebrado com a entidade 

adjudicante; 

e) Não ceder, sem prévia autorização da entidade adjudicante, a sua 

posição contratual no contrato celebrado com esta; 

f) Prestar de forma correta e fidedigna todas as informações 

referentes às condições em que é efetuada a prestação do serviço, 

bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de 

acordo com as circunstâncias; 

g) Comunicar à entidade adjudicante qualquer facto que ocorra 

durante a execução do contrato e que altere, designadamente, a sua 

denominação social, os seus representantes legais com relevância 

para o fornecimento dos bens ou prestação do serviço, a sua situação 

jurídica e a sua situação comercial; 

h) São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos 

decorrentes da utilização, na prestação, de marcas registadas, 

patentes registadas ou licenças. Caso a entidade adjudicante vier a 

ser demandada por ter infringido qualquer dos direitos acima 

mencionados, o adjudicatário indemnizá-la-á de todas as despesas 

que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que 

tenha de pagar, seja a que título for; 

i) A título acessório, o adjudicatário fica obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que 

sejam necessários e adequadas ao fornecimento. 

 

 

Cláusula 8.ª - Garantia  dos bens fornecidos 

1- O adjudicatário garantirá a conformidade dos serviços e dos bens 

envolvidos no objeto do contrato, sem qualquer encargo para o contraente 

público, pelo(s) prazo(s) indicado(s) na sua proposta e em consonância com 
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a legislação aplicável, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias das 

exigências legais e requisitos técnicos definidos no caderno de encargos, e 

que venham a revelar-se a partir da respetiva aceitação do serviço. 

 

Cláusula 9.ª - Dever de Sigilo 

1- O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à 

entidade adjudicante, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato. 

2- A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem 

ser transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de 

aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do 

contrato. 

3- Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que 

seja comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção 

pelo adjudicatário ou a que este seja legalmente obrigado a revelar, por 

força da lei, de processo judicial ou a pedido das entidades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes. 

 

Secção II - Obrigações da Entidade Adjudicante 

 

Cláusula 10.ª - Preço Base e Preço Contratual 

1- Pelo fornecimento objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município 

fixa como preço base o valor de €23.000,00 (vinte e três mil euros) não 

incluindo o imposto sobre o valor acrescentado. 

2- O valor proposto será considerado anormalmente baixo quando 

corresponder a um montante 50% inferior ao constante no número anterior. 

3- Pelo fornecimento objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, a entidade 

adjudicante deve pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta 

adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido. 
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Cláusula 11.ª - Condições de Pagamento 

1- As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula 

anterior, devem ser pagas no prazo de 30 dias após a receção por este 

município das respetivas faturas, as quais deverão ser emitidas de acordo 

com a apresentação dos serviços prestados.  

2- Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto ao 

montante indicado na fatura, deve esta comunicar ao adjudicatário, por 

escrito, os respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a 

prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova 

fatura devidamente corrigida. 

3- As faturas devem conter as seguintes informações: 

a) Designação e endereço do adjudicatário; 

b) Data e número da fatura; 

c) Referência e designação do procedimento ou da requisição 

externa, se aplicável; 

d) Preço antes e depois de todos os impostos; 

e) Taxa e valor do imposto sobre o valor acrescentado (IVA); 

f) Referência ao número de compromisso. 

4- As faturas que não cumpram estas disposições podem ser devolvidas. 

5- Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos n.ºs 1 e 4 

da presente cláusula, as faturas serão pagas através de cheque. 

 

Cláusula 12.ª Condições de Adjudicação 

1- A decisão de adjudicação está condicionada à possibilidade de assunção 

do respetivo compromisso, conforme a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro. 

 

 

Capítulo III - Penalidades Contratuais e Resolução 

 

Cláusula 13.ª - Penalidades Contratuais 

1- Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município 

de Sabrosa pode exigir do adjudicatário, sem prejuízo do seu direito de 

rescindir o contrato, o pagamento de uma pena pecuniária, de montante 

correspondente a 25% do valor contratual. 
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Cláusula 14.ª - Força Maior 

1- Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é tida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo 

de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se 

como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias 

à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data 

da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 

exigível contornar ou evitar. 

2- Podem constituir força maior nos termos do número anterior, 

nomeadamente, os tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, 

sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra 

ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

3- Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituem força maior para os 

subcontratados do adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do 

adjudicatário ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem 

como a sociedade ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de 

natureza sancionatória ou de outra forma resultantes do 

incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo 

adjudicatário de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do 

adjudicatário cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa 

ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário 

não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 
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4- A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força 

maior deve ser imediatamente comunicada à outra parte, informando o 

prazo previsível para restabelecer a situação. 

5- A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das 

obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente 

correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 15.ª - Resolução por parte da Entidade Adjudicante 

1- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos 

na lei, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, a título 

sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem nos termos do contrato ou da 

lei. 

2- A entidade adjudicante pode resolver o contrato quando ocorra qualquer 

circunstância que leve à perda da confiança entre si e o adjudicatário. 

3- O direito de resolução exerce-se mediante notificação, por carta 

registada com aviso de receção, dirigida ao adjudicatário, da qual consta a 

indicação da situação de incumprimento, no prazo de 30 (trinta) dias a 

contar do seu conhecimento pela entidade adjudicante. 

4- A resolução do contrato não prejudica o direito à indemnização que caiba 

à entidade adjudicante, nos termos gerais de direito. 

 

Cláusula 16.ª - Resolução por parte do Adjudicatário 

1- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o 

prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no art.º 

332º do CCP. 

 

Capítulo IV - Resolução de litígios 

 

Cláusula 17.ª - Foro competente 

1- Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada 

a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com 

expressa renúncia a qualquer outro. 
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Capítulo V - Disposições Finais 

 

Cláusula 18.ª - Proposta 

1- A proposta será excluída, se a sua análise não respeitar os atributos da 

proposta de acordo com os pontos nº. 1 e 2 do artigo 70º do CCP aprovado 

pelo DL n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

 

Cláusula 19.ª Caução 

1- Não é exigível prestação de caução ao abrigo do art.º 88º, n.º 2 do CCP. 

 

Cláusula 20.ª Documentos de habilitação 

1- O órgão competente para a decisão de contratar pode, a qualquer 

momento, exigir ao adjudicatário, a apresentação de qualquer dos 

documentos de habilitação, previstos no artigo 81.º do DL n.º 18/2008, de 

29 de Janeiro, de acordo com a natureza da prestação de serviços a 

contratar. 

2- Aquando da comunicação da adjudicação, o adjudicatário deverá 

apresentar documento comprovativo de que não se encontra na situação 

prevista na alínea i) do artigo 55.º do CCP. 

 

Cláusula 21.ª Comunicações e notificações 

1- Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às 

notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser 

dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada 

uma, identificados no contrato. 

2- Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato 

deve ser comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 22.ª - Subcontratação e cessação da posição contratual 

1- A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessação da posição 

contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, nos 

termos do CCP. 
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Artigo 23.ª - Alterações ao contrato 

1- Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito 

assinado por ambos os outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da 

respetiva assinatura.  

2- A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra 

parte essa intenção, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias 

em relação à data em que pretende ver introduzida a alteração;  

3- O contrato pode ser alterado por:  

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene 

que o contrato;  

b) Decisão judicial ou arbitral;  

c) Razões de interesse público.  

4- A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos 

essenciais do mesmo, nem constituir uma forma de impedir, restringir ou 

falsear a concorrência.  

 

Cláusula 24.ª - Contagem de Prazos 

1- Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, 

domingos e feriados, salvo indicação expressa em contrário. 

 

 

Artigo 25.ª Boa-fé 

1- As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não 

exercer os direitos nele previstos, ou na lei, de forma abusiva. 

 

Cláusula 26.ª - Legislação Aplicável 

1- Em tudo omisso no presente caderno de encargos e seus anexos, 

observar-se-á o disposto na legislação nacional e comunitária, 

nomeadamente nos seguintes diplomas: 

a) CCP, aprovado pelo Decreto-Lei 18/2008, de 29 de Janeiro;  

b) Em demais legislação aplicável. 

 

 

Sabrosa, 18 de abril de 2017 
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ANEXO I - Especificações Técnicas 

 

Características do equipamento: 

- 4 recipientes enterrados em polietileno ou metálicos galvanizado, com a 

capacidade de 3m3 cada, incluindo plataforma de segurança com capacidade de 

carga de 150kg aproximadamente; 

- Abertura das plataformas de superfície manual (de preferência com 

amortecedores); 

- A descarga dos contentores deve ser efetuada através de gancho do camião 

(argola simples); 

- 4 marcos de deposição, constituídos em aço inoxidável com tratamento para 

preservar o aspeto exterior (ex. lacado), que constituem as portas de entrada dos 

resíduos (indiferenciados, vidro, embalagens e papel); 

- Pavimentação das 4 tampas de acesso aos recipientes enterrados (chão) em 

resina ou no material existente no local (calçada); 

- Cuba em betão; 

- Sinalética vertical standard e pilhão; 

- Obra de construção civil necessária à instalação do equipamento, com os 

respetivos acabamentos fina s.i 
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ANEXO II - Modelo de Declaração 

[Anexo I a que se refere a alínea a) do nº 1º do artigo 57º, do Código dos 

Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, 

alterado pelo Decreto – Lei nº 149/2012, de 12 de Julho] 

1. ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no 

caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), 

tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à 

execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de ... (designação 

ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que 

a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade 

com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual 

declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2. Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos 

seguintes documentos, que junta em anexo (3): 

a) 

b) 

3. Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que 

respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa 

aplicável. 

4. Mais declara, sob compromisso de honra, que: 

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, 

dissolução ou cessação de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de 

liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o 

respetivo processo pendente; 

b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer 

crime que afete a sua honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos 

seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram 

condenados por qualquer crime que afete a sua honorabilidade profissional 

(5)] (6); 

c) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em 

matéria profissional (7) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de 

administração, direção ou gerência não foram objeto de aplicação de sanção 

administrativa por falta grave em matéria profissional (8)] (9); 

d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a 

segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se 

situe o seu estabelecimento principal) (10); 
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e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em 

Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 

estabelecimento principal) (11); 

f) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do 

n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na alínea 

b) do nº 1 do artigo 71.º da Lei n.º 19/2012, de 08 de Maio, e no n.º 1 do 

artigo 460.º do presente Código, durante o período de inabilidade fixado na 

decisão condenatória1; 

g) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 562.º do Código do Trabalho2 (12); 

h) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção 

administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra 

legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a 

segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa 

obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe 

o seu estabelecimento principal) (13); 

i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos 

seguintes crimes (14) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de 

administração, direção ou gerência não foram condenados por alguns dos 

seguintes crimes (15)] (16): 

i. Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como 

definida no n.º 1 do artigo 2.º da Acão Comum n.º 98/773/JAI, do 

Conselho; 

ii. Corrupção, na aceção do artigo 3.º do Ato do Conselho de 26 de 

Maio de 1997 e do n.º 1 do artigo 3.º da Acão Comum n.º 

98/742/JAI, do Conselho; 

iii. Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção 

dos Interesses Financeiros das Comunidades Europeias; 

iv. Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1.º da Diretiva 

n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção 

da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de 

capitais; 

_________________________ 
1 Redação corrigida atento o erro manifesto que consta do anexo ao Decreto-Lei nº 149/2012, de 12 de julho.  

2 Embora o Anexo I ao Código dos Contratos Públicos ainda refira à alínea b) do nº 1 do artigo 627º do Código do Trabalho, esta 

disposição corresponde, atualmente e em face da Lei nº 7/2009, de 12 de Fevereiro, que aprova o Código do Trabalho, à alínea b) do 

nº 2 do artigo 562º do Código do Trabalho, motivo pelo qual a presente declaração foi atualizada.   
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j) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou 

apoio técnico na preparação e elaboração das peças do procedimento que 

lhe confira vantagem que falseie as condições normais de concorrência. 

5. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito 

grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

6. Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos 

do disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a 

declaração que constitui o anexo II do referido Código, bem como os documentos 

comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) 

do n.º 4 desta declaração. 

7. O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja 

imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre 

a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do 

artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação 

da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 

concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal.  

... (local), ... (data), ... [assinatura (17)]. 

 

Notas: 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua 

representada”. 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta 

declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do nº 1 e nos nºs 2 e 3 

do art.º 57º. 

(4) Indicar se, entretanto ocorreu a respetiva reabilitação. 
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(5) Indicar se, entretanto ocorreu a respetiva reabilitação. 

(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 

(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 

(10) Declarar consoante a situação. 

(11) Declarar consoante a situação. 

(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão 

condenatória. 

(13) Declarar consoante a situação. 

(14) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 

(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 

(16) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 

(17) A declaração deve ser assinada pelo concorrente ou por representante que 

tenha poderes para o obrigar 
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ANEXO III - Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de 

(1) ...(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário (a) no 

procedimento de … (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, 

sob compromisso de honra, que a sua representada (2): 

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou 

cessação de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de 

patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo processo 

pendente; 

b) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria 

profissional (3) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção 

ou gerência não foram objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave 

em matéria profissional (4)] (5); 

c) Tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 

1 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na alínea b) do nº 1 

do artigo 71º da Lei nº 19/2012, de 8 de Maio, e no nº 1 do artigo 460º do 

presente código, durante o período de inabilidade fixado na decisão condenatória; 

d) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 2 do 

artigo 562.º do Código do Trabalho (7); 

e) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou 

judicial pela utilização ao seu serviço de mão -de -obra legalmente sujeita ao 

pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos 

termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de 

que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (8); 

f) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio 

técnico na preparação e elaboração das peças do procedimento que lhe confira 

vantagem que falseie as condições normais de concorrência. 

2 — O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet 

onde podem ser consultados (9)] os documentos comprovativos de que a sua 

representada (10) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e 

i) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica a caducidade da adjudicação e constitui contra -ordenação muito grave, nos 
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termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, 

como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 

prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (11)]. 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a 

sua representada».  

(3) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.  

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação.  

(5) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva.  

(7) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão 

condenatória.  

(8) Declarar consoante a situação.  

(9) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.  

(10) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a 

sua representada».  

(11) Nos termos do disposto nos nº 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO 

 

(a que se refere o nº 4 do artigo 69º do Código do Procedimento Administrativo 

anexo ao decreto lei nº 4/2015, de 7 de janeiro) 

 

... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1) ... 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), concorrente no 

procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, 

sob compromisso de honra, que a sua representada (2): 

b) Não se encontra abrangida pela previsão de impedimentos a que se 

refere o artigo 69º do CPA anexo ao decreto-lei nº 4/2015 de 7 de janeiro;  

 

... (local), ... (data), ... [assinatura]. 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a 

sua representada». 
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